MOÇÃO Nº 46, DE 2018

Considerando a imperiosa necessidade de se apressar a universalização do sistema de tratamento das águas residuárias domésticas e industriais em virtude da constrangedora situação da população brasileira pois, mais de 50% dela não conta com esses serviços, e esse tratamento representa uma contribuição importante para a saúde dessas populações e uma considerável economia nos gastos relacionados com a internação de pessoas afetadas pelas doenças hídricas, principalmente as que vivem em regiões menos favorecidas.

Considerando as tecnologias aeróbias, largamente empregadas no Brasil, não são as mais apropriadas para o clima do nosso País. A utilização de tecnologias anaeróbias no tratamento de águas residuais, domésticas e industriais, soe, com frequência, ser a mais adequada para os países de clima quente, quer pela sua maior eficiência na redução da carga orgânica, quer pela redução nos custos de operação e manutenção (algumas não necessitam de energia elétrica) oferecida por vários dos sistemas anaeróbios disponíveis.

Considerando a rápida adoção, em larga escala, do tratamento anaeróbio de águas residuais domésticas e industriais vai produzir metano em maior quantidade do que a ofertada através da tecnologia aeróbia, o qual, devidamente captado e tratado, servirá como fonte alternativa para a produção de energia limpa, contribuindo, dessa forma, para a diversificação da matriz energética do País.

Considerando a produção de energia a partir do metano diminui a poluição atmosférica, gerando por seu turno créditos de carbono (CERs), os quais constituir-se-ão, dependendo da intensidade de utilização das tecnologias anaeróbias definidas no projeto de lei, ora encaminhado para a apreciação de Vossas Excelências, em uma fonte de recursos externos valiosa que acorrerá para o País.

Considerando que o Brasil, em consonância com os dezessete (17) objetivos e as cento e sessenta e nove (169) metas de Desenvolvimento Sustentável (ODS), lançados pela ONU, em 2015, é um dos signatários do compromisso de “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável de água e saneamento para todas e todos” até 2031. Essa meta é de difícil alcance porquanto segundo o Plano Nacional de Saneamento Básico o país precisaria de aproximadamente trezentos (300) bilhões de reais para universalizar água e esgoto em 20 anos. 

Considerando que o País se comprometeu em fazer parte do novo acordo para conter o aquecimento global com o corte de emissões, redução do desmatamento, inovações tecnológicas e investimento em energias renováveis. O conjunto dessas informações servirá de base para a criação de um plano mundial, o qual será firmado em Paris. O novo tratado vincula todos os países dele participantes e deverá impactar positivamente diversos setores económicos, evitando que a temperatura do planeta aumente em mais de 2º até o final deste século. 

Considerando que o Brasil, na 21ª Conferência das Partes (COP21) da UNFCCC, em Paris, prometeu reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, até 2025, com uma contribuição indicativa subsequente de diminuir as emissões de gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005, até 2030, conforme disposto na Mensagem da Presidência da República encaminhada ao Congresso Nacional em 10 de maio de 2016.

Considerando que a referida mensagem versa sobre a PRETENDIDA CONTRIBUIÇÃO NACIONAL DETERMINADA (intended Nationally Determined Contribution – iNDC) do Brasil, para a consecução do objetivo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), consoante o propósito das contribuições para alcançar o objetivo último da Convenção, nos termos da decisão 1/CP.20, parágrafo 9 (“Chamado de Limas para Ação Climática”).

Considerando que nosso País assumiu o compromisso de aumentar a participação de bioenergia sustentável na sua matriz energética para aproximadamente 18% até 2030, restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas, bem como alcançar uma participação estimada de 45% de energias renováveis na composição da matriz energética em 2030.

Considerando que no contexto da 23ª conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do clima (COP 23), em Bonn, Alemanha, o Brasil e outros 18 países membros da Plataforma para o Biofuturo, anunciaram uma visão ambiciosa para o papel dos biocombustíveis, da bioenergia de baixo carbono, e da bioeconomia moderna nas próximas décadas, os quais terão que multiplicar sua participação na matriz energética global até 2030.

Considerando que conforme disposto na Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre a Mudança do Clima – PNMC, em várias de suas disposições dá supedâneo a apresentação do presente Projeto de Lei, da qual se extrai os dispositivos legais abaixo mencionados:

“Art. 3o - A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o seguinte:

....

II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas da mudança climática com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável consenso por parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envolvidos; ”

“Art. 5o - São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima:

...

V - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, assim como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvolvimento e na execução de políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança do clima;
VI - a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, e a difusão de tecnologias, processos e práticas orientados a:

a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por fontes e do fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa;
b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança do clima; 
c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas;
VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de mitigação e adaptação à mudança do clima, observado o disposto no art. 6o;
VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de instrumentos de ação governamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o sistema climático;
IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou promovam as remoções por sumidouros de gases de efeito estufa; 
X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e multilateral para o financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias e processos para a implementação de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pesquisa científica, a observação sistemática e o intercâmbio de informações; ”

“Art. 6o - São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:  

...

IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas Conferências das Partes;
V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;
VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei específica;
VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e privados;
VIII - o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento;

IX - as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da União;
X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança do clima e à adaptação aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto;
XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mitigação e à adaptação à mudança do clima;
XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos;”

“Art. 12.  Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso nacional voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões projetadas até 2020. ”  
Considerando que diante das atuais restrições ao financiamento das campanhas eleitorais decorrentes, muitas vezes da falta de transparência na origem dos recursos obtidos para esse fim e considerando que o atual déficit público da Nação exige a busca de soluções financeiras para o financiamento das futuras campanhas eleitorais e que é de suma importância a obtenção de recursos de origem lícita, clara e transparente para custear de forma legal e republicana os pesados gastos com essas campanhas, como supedâneo para a sustentabilidade do regime democrático e de direito, tenho como  suficiente que as razões acima elencadas justificam plenamente a propositura do presente Projeto de Lei.

Considerando os gráficos e indicadores com informações complementares abaixo:
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Considerando os gráficos e indicadores com informações complementares abaixo:
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Figura 16.19 Participação dos sistemas UASB e EGSB, no mercado de reatores de grande escala para tratamento anaeróbio de águas residuárias, no período 1984 a 2007. Incluíram-se entre os reatores EGSB os sistemas EGSB, IC e FB.
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Produção de energia e redução da emissão de CO2 no tratamento de águas residuárias pelo uso de sistemas anaeróbios

	Capacidade de carga (kg DQO/m3.dia)
	5 - 35

	Produção de energia (MJ/m3 por dia)
	55 – 390

	Produção de energia elétrica (kW/m3 do reator instalado)
	0,25 – 1,7

	Redução na Emissão de CO2 (tonelada CO2/m3.ano, baseado numa usina a carvão).
	1,9 - 13


Premissas: Recuperação de 80% do CH4 em relação a carga afluente de DQO e uma eficiência de 40% na sua conversão em energia elétrica utilizando-se um gerador moderno de força e calor.

Sendo assim, em face das razões expostas e considerando a alta relevância da matéria, apresentamos a seguinte moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que empreenda esforços no sentido de viabilizar apresentação de projeto de lei conforme moldes de minuta abaixo:

MINUTA PROJETO DE LEI

Brasília, 

LEI Nº__________, de ____________de 2018 

Estabelece critérios ambientais, de eficiência e de sustentabilidade econômica para a utilização de recursos do Orçamento-Geral da União (OGU), a concessão de garantia pela União Federal, e a concessão de financiamentos por bancos públicos oficiais, para projetos e empreendimentos de saneamento básico. Prevê a destinação de recursos oriundos da emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs) para o Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos. Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para o estímulo de projetos de saneamento básico eficientes e sustentáveis, ambiental e economicamente e dá outras providências.

      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - A liberação de recursos provenientes do Orçamento-Geral da União (OGU), a concessão de garantias pela União Federal, a concessão de financiamentos por bancos públicos, com recursos provenientes de fundos constitucionais ou especiais, instituídos por Lei, deverão observar, em relação aos projetos e empreendimentos no setor de saneamento básico, os seguintes requisitos:

I – a sustentabilidade ambiental do projeto, analisada, dentre outros fatores, pela maior redução de carga orgânica propiciada por tecnologias mais adequadas ao clima do país e pela possibilidade de reuso da água;

II – o potencial de aproveitamento econômico do projeto, a partir da possibilidade de geração de receitas com a própria operação e prestação de serviços, dentre outros, pela geração de energia limpa, pela emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs) e pela produção e comercialização de biofertilizantes; e

III – eficiência energética, por meio da diminuição e otimização do consumo de energia para a operação e prestação de serviços.

 § 1º. Caberá ao ente federativo tomador do financiamento, comprovar o atendimento aos requisitos previstos nos incisos do caput desse artigo, para fins de obtenção da garantia da União;

§ 2º. Compete única e exclusivamente aos bancos financiadores a análise técnica, econômica, financeira, institucional e de “compliance” ambiental e regulatória desses empreendimentos.

Art. 2º. A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 38.........................................................

......................................................................

V – receitas líquidas oriundas da emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs), na forma prevista pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. ”

Art. 3º. A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º.................................

...................................................

VIII – utilização de tecnologias apropriadas, aptas a prover maior eficiência energética, sustentabilidade ambiental e aproveitamento econômico, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

.................................................

XIV – aproveitamento energético e eficiência na redução da carga orgânica oriunda do tratamento de água e esgoto”

“Art. 11............................................

...........................................................

V – a existência de estudo técnico que justifique a escolha pela tecnologia adotada na prestação dos serviços, considerando as vantagens comparativas dessa tecnologia com base nos seguintes parâmetros:

a) investimentos necessários à implantação, ampliação, reforma e manutenção da infraestrutura utilizada na prestação dos serviços;

b) custos necessários à prestação dos serviços, observados os níveis de qualidade e metas estabelecidas na regulamentação e nos respectivos contratos;

c) eficiência energética, especialmente, na economia de energia necessária à operação e funcionamento da infraestrutura necessária à prestação dos serviços;

d) o aproveitamento econômico da prestação, por intermédio da exploração de projetos associados, pela geração de energia limpa, pela emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs), pela produção e comercialização de biofertilizantes, dentre outros;

e) a eficiência na redução de carga orgânica, na diminuição do anabolismo e na reutilização de água.”

“Art. 12..................................

................................................

§2º......................................

XI – Metas e indicadores de desempenho relacionados à eficiência energética, diminuição dos custos de operação, possibilidade de aproveitamento e reutilização da água tratada, sustentabilidade ambiental, inclusive com a redução da carga orgânica produzida e da possibilidade de geração de energia.

XII – a permissão para a exploração de projetos associados à prestação dos serviços pelo concessionário, inclusive daqueles que resultem na produção de energia ou biofertilizantes, bem como na emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs), emitidos em decorrência da redução da emissão dos gases emanados durante o tratamento de esgotos domésticos e industriais;

XIII – a repartição das receitas líquidas anuais oriundas da emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs), emitidos em decorrência da redução da emissão dos gases emanados durante o tratamento de esgotos domésticos e industriais, na seguinte proporção:

a) até 20% (vinte por cento) para os projetos que constem do planejamento estratégico do poder concedente, distribuídos da seguinte forma: 

(i) até 5% (cinco por cento) para os projetos de ampliação e melhoria na prestação dos serviços de saneamento, de acordo com as metas e indicadores previstos no contrato;

(ii) até 5% (cinco por cento) para os projetos de educação;
(iii) até 5% (cinco por cento) para os projetos de segurança pública;

(iv) até 5% (cinco por cento) para os projetos de saúde pública;
b) até 5% (cinco por cento) para o Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos, previsto no art. 38 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995; e

c) até 75% (setenta e cinco por cento) para o prestador do serviço.”

“Art. 23................

....................................

XIII – metas e instrumentos de estímulo à eficiência energética, ao aproveitamento econômico, à redução dos custos e à melhora de aspectos ambientais na prestação dos serviços. ”   
“Art. 25.........................

..............................................

§ 3º. A receita gerada com a exploração de projetos associados à prestação dos serviços, inclusive aquelas oriundas da emissão de Certificados de Redução de Gases de Efeito Estufa (CERs), deverá ser contabilizada separadamente pelo prestador, para fins de controle e fiscalização por parte das entidades reguladoras.”

“Art. 29.............................

.................................................

§ 3º. Os instrumentos de regulação e contratuais deverão prever instrumentos de aproveitamento econômico da prestação, notadamente pela exploração de projetos associados, dos quais seja possível auferir receitas necessárias à sustentabilidade econômico-financeira dos serviços públicos de saneamento básico.”

“Art. 44............................

................................................

§ 2º. A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos, observados, especialmente, critérios relacionados à redução da carga orgânica, e ao reuso da água.”  

“Art. 50..........................................

I - ........................................................

.......................

c) eficiência energética, sustentabilidade ambiental e aproveitamento econômico da prestação dos serviços.”

“Art. 54-B.................................

.................................................

§1º.....................................

.........................................................

V – à redução da carga orgânica e ao aumento do reuso de água, a partir dos sistemas de tratamento empregados na prestação;

VI – ao maior aproveitamento econômico da prestação, com a exploração de projetos associados que permitam a geração de receitas acessórias;

VII – à maior eficiência energética, por meio da diminuição da energia empregada na prestação dos serviços, bem como na possibilidade de geração de energia, por meio de tecnologias empregadas no tratamento da água e esgoto.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 10/7/2018.
a) Luiz Carlos Gondim

